
Brasília/DF, 24 de janeiro de 2006.

Exmo. Sr.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Presidente da República

Brasília – DF

Excelentíssimo Presidente;


As entidades, abaixo assinadas, representantes das associações mantenedoras das emissoras de Radiodifusão Comunitária no Brasil, após longa espera de respostas claras e concretas às demandas do setor, vêm à presença de V. Exa. dizer e, após, requerer o que se segue:

a) O Movimento de Radiodifusão Comunitária, desde a publicação da lei 9.612 no ano de 1998, vem tentando buscar entendimento como o Governo Federal, propondo alterações mais justas para democratizar os meios de comunicação e combater o monopólio do setor;

b) Com a vossa posse como Presidente da República, o Movimento Nacional criou uma grande expectativa, frustrada até esta data, de que seriam atendidas nossas reivindicações, cumprindo as promessas de campanha e as diretrizes partidárias, construídas nos encontros nacionais do Partido dos Trabalhadores. Entretanto, como o Ministério das Comunicações sempre serviu como moeda de troca por apoio político partidário, ficamos para segundo plano de interesse.

c) Os Ministros Miro Teixeira, Eunício de Oliveira e Hélio Costa não desenvolveram uma política que agilizasse os processos administrativos de outorga, mas, pelo contrário, criaram políticas para o setor de Radiodifusão Comunitária que fizeram deste Governo o mais repressor da história brasileira, pior do que os anos de chumbo da ditadura militar - milhares de Rádios Comunitárias são fechadas pelo Brasil, companheiros e companheiras são presos e processados, equipamentos são apreendidos, com muita violência. Por conta disto, o governo brasileiro foi chamado para reunião na Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, em Washington (EUA), pelo descumprimento ao Direito Humano à Comunicação e Liberdade de Expressão. A OEA julgou pertinente a solicitação da sociedade civil brasileira.

d) Tentamos criar vários fóruns para debater com o Governo a radiodifusão comunitária. Além de todas as reuniões que participamos (arcando com nossas próprias despesas), estivemos no Grupo de Trabalho criado em 2003 que realizou uma esforçada tarefa. Este GT fez muitas propostas, mas elas nunca foram atendidas e muito menos implementadas. Meses de trabalho ficaram dentro de alguma gaveta. 

e) A “esperança venceu o medo” quando, em 29 de novembro de 2004, foi publicado Decreto Presidencial nomeando o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) com a finalidade de analisar a situação da radiodifusão comunitária no País, propor medidas para disseminação das rádios comunitárias visando ampliar o acesso da população a esta modalidade de comunicação, agilizar os procedimentos de outorga e aperfeiçoar a fiscalização do sistema, com prazo até 10 de agosto de 2005 para conclusão dos trabalhos. O GTI não contou com a participação efetiva de representantes das emissoras comunitárias.

f) No prazo estabelecido o GTI entregou seu relatório junto a Casa Civil.  O Ministro das Comunicações assumiu a responsabilidade de entrega-lo a V. Exa, não ocorrendo até a presente data, sem uma justificativa plausível, mesmo com várias ações concretas das entidades junto ao Ministério das Comunicações, Casa Civil e Secretaria Geral da Presidência da República. 

g) Em várias reuniões acontecidas entre representantes do movimento de radiodifusão comunitária e representantes de órgãos do governo (Casa Civil, Ministério das Comunicações) esperamos a definição de uma data para efetivação desta entrega. Exemplo disto são a videoconferência organizada pelo movimento no mês de outubro de 2005, com participação de Alexandra Costa do Ministério das Comunicações e André Barbosa pela Casa Civil; a reunião de 22 de novembro de 2005 com participação de Joanilson Barbosa Ferreira – Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações, do GTI e das entidades representativas do Movimento; a audiência pública solicitada também pelo movimento na Comissão de Participação Legislativa da Câmara dos Deputados, realizada em 01 de dezembro de 2005 com presença de Alexandra Costa e André Barbosa e à que o Ministro das Comunicações Hélio Costa recusou assistir chamando a uma reunião paralela com apenas um representante das entidades de radiodifusão comunitária; e a reunião realizada no dia de ontem, 23 de janeiro de 2006 na sala 817 do Ministério das Comunicações com a presença de entidades de radiodifusão comunitária e o senhor Carlos Freire, do órgão. 

h) Há mais de um ano, quando foi criado o GTI, esperamos respostas positivas às nossas demandas. Neste período uma média de  200 Rádios Comunitárias são fechadas por mês pela Anatel e Polícia Federal. Companheiros continuam sendo presos e processados. No final de 2005, ocorreu mais uma morte, a da companheira Maria da Conceição, em Terezinha/PI, em conseqüência de ação truculenta da Policia Federal no fechamento de mais uma Rádio Comunitária no seu Governo, fato que jamais será reparado;

i) Mesmo sendo o relatório do GTI um documento considerado “sigiloso” entre os Ministérios, e para evitar que V. Exa. seja a última pessoa a tomar conhecimento do relatório solicitado, tomamos a liberdade de apresentá-lo em anexo, indicando que não legitimamos o que nele se diz e que temos considerações e sugestões para aprimorá-lo por haver divergência em alguns pontos.

Assim se REQUER seja dada a publicidade ao relatório do GTI como documento oficial e aberto processo de discussão do conteúdo.

Por final, REQUER seja encaminhado procedimento administrativo para responsabilizar administrativamente quem efetivamente reteve a relatório do GTI por mais de cem dias;


Atenciosamente.

ABRAÇO – Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária

AMARC – Associação Mundial de Radiodifusão Comunitária

FNDC – Fórum Nacional para Democratização da Comunicação

ABCCOM – Associação Brasileira de Canais Comunitários

FARC -  Federação das Associações de Radiodifusão Comunitária do RJ

SJPDF – Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal


SINERC – Sindicato Nacional das Empresas de Radiodifusão Comunitária
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